
A Opinião dos Portugueses

Rui Brites*

*Sociólogo e docente Universitário. Prof. Associado Convidado do ISEG-ULisboa. rui.brites@outlook.com

Fonte: European Social Survey http://www.europeansocialsurvey.org/



Períodos e contextoPeríodos e contexto

2002 - 2012: Base de dados acumulada que regista os dados recolhidos nas edições de 2002, 

2004, 2006, 2008, 2010 e 2012*

2006: Flourishing Across Europe** – optimismo na Europa e em Portugal, sem sombra da crise 

económica que se avizinhava

- Taxa de desemprego= 7,7%; desemprego médio de 2002 a 2010=7,7% 

- Taxa de crescimento=1,27; crescimento médio de 2002 a 2010=0,33%

- 1º governo de Sócrates, com maioria absoluta (2005) na sequência da dissolução da AR

2012: Crise económica profunda

- Taxa de desemprego em 2012=15,7%; desemprego médio de 2009 a 2012= 12,1%

- Taxa de crescimento em 2002=-2,84; crescimento médio de 2009 a 2012= -1,27

- Portugal sob tutela da Troika

- Governo de Passos Coelho/Paulo Portas (desde 2011)

* Os dados de 2014 deverão estar disponíveis até ao fim de 2015.

** Flourishing Across Europe: Application of a New Conceptual Framework for Defining Well-Being:
http://www.researchgate.net/publication/234162178_Flourishing_Across_Europe_Application_of_a_New_Conceptual_Framework_for_Defining_Well-Being













Como se pode observar, entre os 30 países analisados, os 

portugueses são os que mais afirmam que não se interessam 

pela política (39%) contra os 19% do total. O ditado popular “a 

minha política é o trabalho”, parece ter uma ancoragem forte 

em Portugal, onde aliás, uma expressão equivalente, ganhou um 

inusitado mediatismo quando o Primeiro-ministro na altura –

Cavaco Silva –, solicitado a pronunciar-se sobre a Política 

nacional, então relativamente “turbulenta”, terá respondido: 

“deixem-me trabalhar”, entendido pela opinião pública 

“publicada” como querendo dizer, precisamente, que a sua 

política era o trabalho.

A posição relativa de Portugal no contexto europeu deve ser um 

motivo de preocupação e de chamada de atenção para o poder 

político, pois se juntarmos a estes resultados a confiança nas 

instituições políticas, vemos que Portugal também se destaca 

por ser um dos países com as taxas mais elevadas de 

desconfiança. Confiam apenas moderadamente na Polícia (5,2) e 

desconfiam da Assembleia da República (3,4) e da Justiça (3,8). 

Os Políticos (2,2) e os Partidos políticos (2,1) merecem níveis de 

desconfiança bastante elevados. Estes valores contrastam, 

claramente, com os níveis de confiança institucional dos 

cidadãos dos países escandinavos, mais confiantes mas também, 

como vimos na figura anterior, mais interessados pela política:



Ou seja, a confiança institucional é 

tributária do interesse pela política e 

vice-versa, como podemos ver melhor 

na figura seguinte que cruza o índice de 

confiança nas instituições políticas, que 

agrega a resposta conjunta às cinco 

instituições com o interesse pela 

política:





Em conclusão, os portugueses não se interessam pela política mas, quando abrem a 

janela e as “políticas” lhe entram pela casa adentro, queixam-se dos políticos que 

elegeram mas em que não confiam. 

Outra coisa não seria de esperar de um povo que sabe muito mais de futebol do que dos 

seus direitos, manifestando-se mais perante um “erro do árbitro” do que do atropelo de 

direitos cívico-políticos. Como muito bem observou Eça de Queiroz há mais de 100 anos. 


